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PAUTA DA 198ª REUNIÃO PÚBLICA DA CÂMARA DE JULGAMENTO DA AGR  

SESSÃO ORDINÁRIA 

 

Data: 22/08/2017  

Horário: 9h00 (nove) horas  

Local: Auditório da AGR – Av. Goiás nº 305 – Ed. Visconde de Mauá-Centro – 13º andar Goiânia-

GO. 

 

1.    ABERTURA: 

 

2. Apresentação e discussão da Ata da 197ª Reunião Pública Ordinária, datada de 18/08/2017, da 

Câmara de Julgamento. 

 

3. Apresentação e discussão de processo, a ser relatado pela relatora Cristina da Rocha Zanin: 

 

3.1. Processo nº 201700029002839 - Interessado: Leomi Anderes de Oliveira - Assunto: AI. nº 32798 - 

Art. 6º, II da Lei 18.673/2014: Prestar o serviço de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros, de 

qualquer natureza, sem a devida e regular concessão, permissão ou autorização, na forma legal. 

 

4. Apresentação e discussão de processos, a serem relatados pelo relator Claudio Rodrigues da 

Silva: 

 

4.1. Processo nº 201700029002936 – Interessado: Elder Marcio Pereira. - Auto de Infração nº 33550 – 

Artigo 6º, inciso II da Lei nº 18.673/2014 (Prestar o serviço de transporte rodoviário intermunicipal de 

passageiros, de qualquer natureza, sem a devida e regular concessão, permissão ou autorização, na forma 

legal). 

 

4.2. Processo nº 201700029003270 – Interessado: Renascer Transporte e Turismo Ltda. – Auto de 

Infração nº 33791 – Artigo 56, Inciso I, da Resolução nº 005/2008 – CR (Realizar viagem sem a licença 

expedida pela AGR). 

 

5. Apresentação e discussão de processos, a serem relatados pelo relator Victor Azevedo Rodrigues: 

 

5.1. Processo nº 201700029002654 - Interessado: Centro e Integração Social - CEIS - Auto de Infração nº 

33494 - Art.6º, inciso II, Lei Nº 18.673/14 - “Prestar serviço intermunicipal de passageiros sem prévia 

concessão, permissão ou autorização na forma legal.”  

 

5.2. Processo nº 201700029003020 - Interessado: Empresa Moreira Ltda - Auto de Infração nº 33600 - 

Art.6º, inciso II, Lei Nº 18.673/14 - “Prestar serviço intermunicipal de passageiros sem prévia concessão, 

permissão ou autorização na forma legal.”  

 

6. Outros assuntos de interesse da Câmara de Julgamento. 

 


